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RESUMO: O presente trabalho toma como referência de abordagem o desenho institucional do Sistema de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo e focaliza os Comitês de Bacias Hidrográficas da malha hídrica que compõem os 

cursos de rios denominados como Estaduais e Federais. Tem como abordagem privilegiada o Comitê da Bacia 

dos Rios Sapucaí Mirim e Grande – CBH/SMG, e a assim denominada Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos UGRHI-08. No âmbito do que se conhece e se pratica em termos de gestão de recursos hídricos na referida 

UGRHI, nomeadamente planos plurianuais de gestão, cálculos e estimativas de oferta e demanda hídrica, indicadores 

de quantidade e de qualidade, o modo pelo qual são cotejadas as políticas públicas para o setor, as estruturas 

disponíveis, as funções das organizações em atuação, bem como instrumentos de gestão – Plano e Relatório de Situação 

– com os quais a Unidade de Gerenciamento lidou ao longo de sua existência e que caracterizaram o estado da arte em 

que ela se encontra para viabilizar prioridades e atingir as metas. Diante desse cotejamento preliminar, os prováveis 

cenários de mudanças no ambiente institucional e o impacto que a implementação do novo marco regulatório do 

saneamento gera, são motivos suficientes para que prováveis situações como: a) – enfrentamento dos dilemas 

decorrentes do aumento da demanda por financiamento exigindo projetos cuja efetivação exijam formatos inovadores; 

b) – preparação para a necessidade de se estabelecer protocolos destinados a ocorrências de crises hídricas e acidentes 

climáticos; c) – assimilação e prática de técnicas de mediação e de resolução de conflitos em face de eventuais 

esgotamentos do papel que os atuais instrumentos de gestão de recursos hídricos apresentarem e d) – demarcação de 

horizontes institucionais necessários à preservação da segurança jurídica, à manutenção níveis alcançados no 

cumprimentos de metas previstas e ao simultâneo combate de eventual redução da produtividade alcançada, ou, no 

limite, da dissoluções de continuidade na gestão e na prestação de serviços disponíveis. 
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INTRODUÇÃO 

O trabalho aqui apresentado se inseriu no esforço de pensar e prospectar cenários a partir 

dos quais as políticas públicas voltadas para o gerenciamento das águas disponíveis em bacias 

hidrográficas distintas possam se valer de um tipo de pessoa jurídica preparada, a um só tempo, para 

atuar na perspectiva da administração gerencial, ou seja uma administração pública que se envolva 

e se articule com entes públicos e privados e tenha como meta dar suporte e dinamizar aspectos 

operacionais e estratégicos que tragam, além de eficiência e eficácia, a efetivação de ações que 

visem dar conta de planejamento e replanejamento. Dado o fato de que para além da gestão de uma 

modalidade de recurso, o hídrico, ele está imbricado com múltiplos e de variados aspecto do 

ambiente natural. 

Para tanto, partiu da observação das formas de atuação no emprego de instrumentos de 

gerenciamento previstos no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São 
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Paulo SIGRH SP, por meio de ações desencadeadas na UGRHI-08, a chamada Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos dos Rios Sapucaí-Mirim e Grande – CBH-SMG. 

Sobretudo, o trabalho teve como pretensão não perder de vista o ambiente de mudanças 

no qual vivemos. Partimos das mudanças climáticas, porém o enfoque é o ambiente 

institucional em que as tradicionais fronteiras entre público e privado passaram a ser borradas em 

favor de novos arranjos na forma de contratar e na forma de agencificar ações. O cenário e a 

experiência de agencificação se associa à noção de sistema e no sistema tentamos destacar o papel 

exercido peloS projetos e a capacidade de formulá-los e pô-los em prática. 

 

METODOLOGIA 

O termo agência tornou-se largamente empregado e, desde a sua aparição até os 

empregos hodiernos, o que aconteceu que foi uma variedade de cargas semânticas a se abater 

sobre o seu significado. A predominância do olhar sobre um recurso recortado na natureza e 

sobre os fenômenos climáticos que o envolve frente ao seu uso, talvez tenha deslocado para um 

campo meio que destituído de ossatura no quadro institucional verdadeiramente existente. 

O que se propôs foi cotejar aspectos que conferiam suficiência à necessidade de um 

desenho institucional que trouxesse conceitos e iluminasse a forma de incrementar e de dinamizar 

ações para otimizar a aplicação de recursos disponíveis para o investimento, para o 

desenvolvimento de pessoal preparado e para a efetivação dos objetivos das políticas públicas 

compreendendo nas atividades de: planejar, executar, avaliar e controlar o papel de se assegurar 

o cumprimento da dimensão estratégica, tanto como os procedimentos de conduta operacional. Vale 

dizer: incluir mudanças tecnológicas e valores de equidade, (fairness), transparência (disclousure); prestação 

de contas (accontability) e a obediência e cumprimenta do marco legal regulamentar do setor (compliance). 

Tal foi o desafio: apresentar possiblidades que permitissem ultrapassar limites quando eles se 

impuserem, enfrentar as limitações de ordem prática quando as especificidades não se 

enquadrassem em parâmetros das políticas públicas. 

Para efeito de delineamento das hipóteses de trabalho o foco foi o Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos adotado no Estado de São Paulo elencando como 

especificidade a gestão dos recursos hídricos superficiais da Bacia do Rio Sapucaí-Mirim e 

Grande, de modo que a presente investigação não incluiu de modo preferencial as questões 

relacionadas às águas: minerais, salobras e salinas. 

Enquanto as águas subterrâneas eventualmente aparecem, apenas na medida em que 

possam ter algum grau de influência nos indicadores dos mananciais superficiais acima 

mencionados, uma vez que o esforço de delimitação institucional carrega o traço da 
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territorialidade marcada institucionalmente pelo conceito de dominialidade. 

Na dominialidade é o relevo geográfico em que os cursos descritos pelos recursos 

hídricos superficiais se manifestam na paisagem e estes se apresentam, com maior visibilidade 

física não só em face de suas quantidades, mas também em face das populações que deles fazem uso. 

A partir desse recorte, o que se pretendeu apresentar foi uma investigação exploratória, 

bibliográfica e documental capaz de permitir ao investigador demonstrar o que apreendeu a 

partir das situações acima problematizadas e mencionadas no quadro conceitual da 

agencificação como instrumento conceitual para organização de uma instância de gestão e como 

órgão de resolução de problemas em redes de participação e colaboração, assim como suas 

interfaces com os níveis hierárquico-burocráticas de decisão. 

As intenções foi a de estabelecer um delineamento compreensivo sobre os objetivos 

principais e secundários da investigação proposta, em especial se a modelagem desse estudo puder 

evidenciar as situações de abrangência geográfica na constituição de Agências ou Fundações 

Agências e sua correta organicidade com o que prescreve os sistemas de gestão estadual e 

federal. Vale dizer no tocante à dominialidade estadual e federal dos rios. 

Desse modo, a intenção foi a de produzir uma narrativa descritivo-explicativa resultante 

predominantemente de pesquisa documental e bibliográfica para que a contextualização da 

problemática aqui tratada pudesse alcançar algum grau de compreensão condizente com a 

formatação de uma proposta de criação de uma Agência do Sapucaí-Mirim e Grande ou até mesmo 

a partir dela pensar na possibilidade de uma dominialidade mais abrangente. 

 

RESULTADO 

As mudanças no papel do Estado, as novas dinâmicas de mercado e as inovações 

tecnológicas fizeram com que administradores, gestores e profissionais de todos os matizes, que 

atuam em organizações e instituições, despertassem para os novos enfoques que a atividade de 

planejamento passou a desempenhar no âmbito do comando operacional e estratégico de 

empresas, organizações e instituições. 

Para o caso brasileiro, temas da atualidade talvez tenham sido deixados de lado, ou 

considerados menores, na medida em que foi necessário retomar ou rever o sentido da atividade de 

planejamento público e privado. Muitas vezes, projetos de sustentabilidade, de preservação 

ecológica, de preparação dos fatores humanos e sociais envolvidos, de desenvolvimento 

tecnológico e científico deixaram de atingir o escopo e as escalas possíveis em função do não 

domínio da ferramenta elaboração/ execução/acompanhamento de projetos. 

Se considerarmos que projetos são os documentos que, por meio da linguagem, 
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viabilizam a atividade de planejamento e conferem sentido e operacionalidade a planos e a 

programas, entenderemos os projetos como unidades de melhoria e de desenvolvimento das 

organizações. Essas melhorias puderam ser articuladas em ambientes nos quais fatores culturais, 

sociais, políticos e econômicos influenciam gestores na decisão quanto a objetivos e a métodos de 

intervenção. 

Assim, o contexto mais amplo em que apareceu a atividade de formulação de projetos 

esteve diretamente relacionado com a mudança global e as transformações no modo de se 

relacionar operacional e estrategicamente no ambiente dos negócios. Do ponto de vista das 

ciências da administração, houve, então, um reordenamento das funções de planejar, executar, 

avaliar e dessa forma, podemos esboçar a atividade de elaboração, execução e acompanhamento de 

projetos. 

O trabalho aqui apresentado não teve como escopo esgotar o assunto em suas variadas e 

complexas dimensões, antes privilegiou aspectos do estado da arte em gestão por projetos. 

Resvalou lá e cá sobre a importante e necessária modelagem jurídica de um modelo institucional que 

ultrapassasse as fronteiras entre as esferas pública e privada não desqualificando a sua 

importância, mas pontuando a necessidade de uma reforma administrativa que pudesse abarcar 

contornos de ordenamento jurídico que melhor se adequasse à figura das Agência na regulação e 

execução de tarefas que não incorressem nos limites impostos pela contradição entre atingir os 

fins desejados na esfera privada e não se descurar dos meios que conformam o âmbito da 

satisfação do interesse público. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse quesito é prudente pontuar que há no mínimo duas vertentes adicionais a serem 

exploradas são elas: os aspectos decorrentes das Leis: nº 11.107 de 06/04/2005 – que dispôs 

sobre normas de contratação de consórcios públicos e deu outras providências e a nº 13.303 de 

30/06/2016, que dispôs sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia 

mista e de suas subsidiárias, que embora não tratem dos aspectos aqui elencados com fundações 

autárquicas, mas que certamente uma fundação autárquica exercendo funções de agência em 

uma determinada bacia hidrográfica deverá lidar. 

Empresas com composições societárias distintas que, embora de iniciativa pública – 

notadamente no fomento, ou na cooperação em consórcios eventualmente celebrados para 

atuação em infraestrutura com distintos e autônomos poderes públicos, ou administração direta dos 

municípios, cada qual dotado de suas especificidades locais requerendo para isso uma 

amarração institucional que não se esgarce ao lidar com múltiplas situações e seja capaz de 
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enfrentar os desafios que se apresentarão. 

Um dos estudos acima mencionados destaca que a Administração Pública deve 

desenvolver parcerias em geral e com a iniciativa privada, de onde se enfatizam as modalidades de 

cooperação em que o Estado possua minoria do capital votante. Noutra os convênios e os 

consórcios de cooperação dos quais a Administração Pública se vale para uma melhor prestação de 

serviços públicos, de forma a integrá-la com objetivos comuns entre entes públicos ou pessoas 

jurídicas de Direito Privado. Para ambos os casos, a produção de trabalhos acadêmicos envolvendo 

doutrina, legislação e jurisprudência trouxe contribuições preciosas. Vale destacar,  as obras de: 

Pedro Durão, Convênios e consórcios públicos: gestão, teoria e prática, bem como Mario 

Saadi, Empresa semiestatal, que necessariamente estarão entre outros textos a serem 

explorados. 

Talvez essas obras possam embasar e dotar de fiabilidade e de segurança para a 

reiteração de ações e com o funcionamento de eventuais Agências que venham atuar a melhoria da 

gestão em projetos e obras de infraestrutura. 
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